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Para conhecimento desta PM e devida execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários
Para o dia 15 - (QUINTA-FEIRA)

OFICIAL  DE  DIA AO QCG – Ten PM Raulison AG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES - A CARGO DA DGO

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª  P A R T E  
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III  - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados 

Cel PM Mat. 1891-0/CMH, Sérgio Farias de Souza - Concessão de 
02 (dois) meses de licença especial, referente ao 2º decênio de efetivo serviço 
prestado à Corporação, a/c de 1º FEV 2007: - Deferido, de conformidade com o 
Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65, da Lei nº 6.783/74.  (Nota nº 448/2007/DP-
3/SD).

2º  Ten  PM  Mat.  30647-9/1º  BPM,  Dayan  Pereira  da  Silva  - 
Concessão do abono de férias correspondente a um terço de sua remuneração 
integral, relativas às férias do ano de 2006, tendo em vista o referido oficial haver 
sido nomeado para o cargo de Agente da Polícia Federal, conforme publicou o 
Diário Oficial da União, edição nº 09, de 12 JAN 2007, e seu Plano de Férias 
estar previsto para o mês de JUN/2007: - Indeferido, por contrariar o disposto 
nos Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27 
ABR 90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, em 
razão do requerente não haver, efetivamente,  gozado as férias relativas ao 
ano de 2006.  (Nota nº 454/2007/DP-3/SD).
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V -  Remeter  cópia  desta  decisão,  do relatório  do Encarregado  do 
presente Processo Administrativo Disciplinar e da Solução do Comando de OME 
ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Pessoal, ao Diretor de Finanças, ao 
Chefe da 2ª EMG, aos Comandantes do 5º, 8º e 14º BPM e 1ª CIPM;

VI – Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar no 
Arquivo Geral.

______________________________________
ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS

Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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No mérito, entendo que, por sí só, os fatos narrados nas peças dos 
autos,  à  exceção da acusação da tentativa  de homicídio,  já  são necessários  e 
suficientes à aplicação da pena maior de licenciamento ao acusado, pela garantia 
assegurada  de  convicção  de  culpa  do  mesmo,  e  assomados  a  estes  fatos,  a 
consciência  de que as  práticas  perpetradas constituem-se em atos  de extrema 
indisciplina, incompatibilidade funcional, atentatórios ao sentimento do dever, a 
honra e o pundonor policial militar e ao decoro da classe, e ainda em afronta a 
deveres e obrigações basilares, estatuídos não só na Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado), mas também no Decreto nº 22.114, 
de 13 MAR 00 (Regulamento de Ética Profissional dos Militares Estaduais), não 
tendo o militar processado entendido que os pilares básicos da nossa Corporação 
são a Hierarquia e a Disciplina.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Discordar do Parecer do Oficial Encarregado do feito, que opinara 
pelo arquivamento dos autos;

II  -  Aplicar  ao Sd PM Mat.  990048-9/5º  BPM, Marcelo Welliton 
Alves  da  Silva a  pena  de  Licenciamento  “Ex-Offício”  a  Bem da  Disciplina, 
insculpida no Art. 30, § 1º, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2000, c/c o Art. 109, § 
2º, alínea “c” da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, por entender que o mesmo praticou 
transgressão que afetou o sentimento do dever, a honra e o pundonor militar e o 
decoro da classe;

III – Determinar a Diretoria de Pessoal que notifique os Soldados PM 
Mat. 25281-6/14º BPM, Francisco Laelson Barbosa e Mat. 32070-6/14º BPM, 
Ancelmo Marconi Rodrigues de Moraes, por haverem faltado para com a verdade 
nos autos deste procedimento administrativo disciplinar, ao terem negado que, no 
dia 04 NOV 03, a viatura em que se encontravam tivesse parado na estrada de 
acesso à Fazenda do IPA, no local indicado pela vítima onde fora submetida à 
tortura perpetra pelo Licenciando;

IV – Determinar à Diretoria de Pessoal que notifique os  Al CFS PM 
Mat. 940019-2/14º BPM, Ivanildo Batista de Lima, Soldados PM Mat. 921117-
9/8º  BPM,  Hildelbrando  Bezerra  de  Andrade,  Mat.  990040-3/14º  BPM,  José 
Ronaldo Mourato da Silva, Mat. 26129-7/1ª CIPM, Damião Pereira dos Santos, 
Mat. 980790-0/14º BPM, Sindomar Pereira da Silva e Mat. 990102-7/14º BPM, 
Orlando José de Lima por haverem faltado para com a verdade nos autos deste 
procedimento administrativo disciplinar, ao terem declarado que não observaram 
ser qualquer pessoa detida na Operação Policial desencadeada no dia 04 NOV 03, 
no Bairro do Mutirão, na Cidade de Serra Talhada-PE, em cumprimento a um 
Mandado de  Busca e  Apreensão expedido  pela  Exm.ª  Sr.ª  Dr.ª  Maria  Eliane 
Cabral Campos Carvalho, Juíza de Direito da Vara Criminal da Comarca de Serra 
Talhada-PE, constante das fls. 510, bem como não terem observado a parada das 
viaturas envolvidas na ação na estrada de acesso à Fazenda do IPA, quando do 
retorno à cidade; 
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2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimento Despachado

1º  Sgt  PM Mat.  30148-5/DGO, Alexandre  José Barros  de Melo - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, por ter concluído o 
CFS/93 referente ao período de 1º JUN 92 a 16 ABR 93, tendo o referido Curso 
sido  desenvolvido,  obrigatoriamente,  nos  dois  expedientes,  ou  seja,  em carga 
horária superior à jornada de trabalho normal da Corporação: - Indeferido, face 
a ocorrência da prescrição qüinqüenal, conforme  Decreto nº 20.910, de 06 
JAN 32.  (Nota nº 413/2007/DP-3/SD).

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0.   Requerimento Despachado

Cb PM Mat. 17443-2/11º BPM, Nilton José de Lima - Percepção do 
abono de férias relativas ao ano de 2005, as quais estavam previstas para gozo no 
mês de FEV/2006, o qual não foi lançado nos seus vencimentos em virtude de se 
encontrar, à época, recolhido ao CREED, tendo sido concedido Alvará de Soltura 
no dia 23 NOV 2006, informando que as férias lhe foram concedidas no dia 12 
DEZ 2006, através da Nota nº 355/06-4ª CPM/11º BPM, publicada no BI/11º 
BPM nº 239, de 28 DEZ 2006: -  Indeferido, por contrariar o disposto nos 
Artigos 61, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27 ABR 
90, na nova redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09 JUL 90, de acordo 
com os Pareceres PGE nº 376, de 18 SET 02  e nº 112, de 23 MAR 04 e 
Encaminhamento  nº  034/DEAJA/PMPE,  de  19  MAI  06,  em  razão  do 
requerente encontrar-se,   no período aquisitivo para acesso ao direito ao 
gozo  das  respectivas  férias,  afastado  do  exercício  de  suas  funções  e 
prerrogativas  por  motivo  de  recolhimento  ao  CREED,  à  disposição  da 
Justiça Militar, implicando na inexistência de suporte fático ao direito de 
férias.  (Nota nº 467/2007/DP-3/SD).

4.0.0.   ALTERAÇÃO DE SOLDADO

4.1.0.   Requerimentos Despachados

Sd  PM  Mat.  19250-3/C.Odont,  José  Mário  Alves  de  Santana, 
exercendo a  função de Auxiliar de Almoxarifado - Concessão da Gratificação 
Adicional  pelo  Exercício  de  Atividades  Penosas,  Insalubres  ou  Perigosas: - 
Indeferido, por  não  se  enquadrar  nas  hipóteses  previstas  no  Decreto  nº 
14.617, de 31 OUT 90, com as modificações introduzidas pelo Decreto nº 
15.472, de 03 DEZ 91, de acordo com o resultado da análise sobre processos 
de  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade  e  Periculosidade  para  os 
servidores  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco,  promovida  pela  Auditoria 
Geral do Estado da Diretoria de Controle do Tesouro Estadual/SEFAZ, de 
que trata o Ofício AUGE nº 080, de 29 ABR 98.  (Nota nº 1506/2006/DP-
3/SD).
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Sd PM Mat. 26723-6/CAMIL, Mariluce Gomes da Silva - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, no período 
de MAR/2000 a  DEZ/2005,  tendo em vista  estar  submetido a  um regime de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 19 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  20  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 340/2007/DP-3/SD-2).

Sd PM Mat. 26745-7/CAMIL, Lenice Augusta de Matos - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, no período 
de MAR/2000 a  DEZ/2005,  tendo em vista  estar  submetido a  um regime de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 19 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  20  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 341/2007/DP-3/SD-2).

Sd PM Mat. 26803-8/CAMIL, Carlos Ricardo Gomes de Almeida - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de MAR/2000 a DEZ/2005, tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 19 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  20  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido  o  prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13  DEZ 
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indicam indícios da autoria que apontam para o licenciando e possivelmente seus 
companheiros de 2ª Seção, isto levando-se em consideração não só a aparente 
motivação para o delito, mas também as informações de que, dias antes do crime, 
fora observado um FIAT UNO de cor escura, com 04 (quatro) elementos em seu 
interior, rondando as proximidades do bar daquele ofendido, fls. 073 e 629, sendo 
estas as características do veículo que, à época, era da propriedade do militar 
acusado, fls. 160, bem como que no dia do fato tivera o militar, segundo a vítima, 
sido observado por populares, até então não identificados, circulando no interior 
de um veículo tipo VECTRA de cor escura, fls. 513, este semelhante ao utilizado 
na empreitada criminosa, fls. 783.

As declarações da vítima não são conclusivas quanto à questão, uma 
vez que  atribui  a  autoria  de  seu  atentado  ao licenciando em virtude de  tê-lo 
denunciado e não possuir desavenças com quem quer que seja, fls. 783, e quando 
questionada, em juízo em data anterior, afirmara não ter a certeza absoluta de que 
fora ele o responsável, fls. 512, de forma que carecem, aqui deste procedimento, 
provas contundentes desta autoria delitiva.

Da Análise do Mérito

Em vista aos assentamentos do Acusado dos autos observamos seus 
diversos  elogios  em  razão  dos  inúmeros  serviços  prestados,  contudo,  tal 
constatação, sob nenhuma hipótese, o autorizaria a agir à margem da legalidade, 
em desrespeito às ordens emandas de seus superiores hierárquicos, aos diplomas 
legais e, principalmente, em total e deliberada desobediência à ordem judicial que 
determinava sua  reclusão,  como se  diferente  fosse  dos  demais  integrantes  de 
nossa briosa Corporação.

A  motivação  alegada  pelo  licenciando  para  o  comportamento 
apresentado, conforme já observado, fora o de ver-se vitimado por ameaças de 
morte. Seria então coerente pensarmos inexistir policiais militares ameaçados ou 
temerosos pelo bem estar tanto próprio quanto de seus familiares, em decorrência 
do exercício de suas atividades profissionais? A resposta nos parece óbvia.

Ademais, o que seria da Corporação e da Segurança Pública de nosso 
Estado se  todos,  ou  mesmo parte  de  seus integrantes  agisse  de  igual  forma? 
Questionamo-nos ainda acerca do sentimento do dever a que todos nós devemos 
estar imbuídos, o compromisso com a ética, os deveres básicos como o de ser 
probo e leal em todas as circunstâncias, e o juramento prestado quando da posse 
do cargo público, no qual empenhamos até nossa própria existência? Ressalte-se 
ainda  que  de  todo  o  efetivo  que  participara  daquela  operação  conjunta,  o 
licenciando fora o único a desertar, muito embora aqui não esteja sob julgamento 
tal  tipo  penal,  uma vez  que  compete  à  Justiça  Castrense  fazê-lo,  mas  sim a 
análise do mérito de seu ato, em ter se afastado irregularmente da Corporação em 
afronta aos diplomas legais e às determinações das autoridades constituídas.
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Neste  diapasão,  há  que  se  considerar  que  inicialmente  tanto  o 
licenciando quanto os Soldados PM Laelson e Ancelmo, negaram até mesmo a 
existência da dita operação policial, não só ao Oficial Encarregado da anterior 
Sindicância, o Cap PM Heleno, fls. 115, mas inclusive à autoridade Policial, isto 
em autos de IP, em conformidade com as fls. 120, 121 e 123, e tendo esta se 
tornado insustentável, diante das investigações e outras evidências, passaram a, 
contando com o apoio do efetivo envolvido na ação, negar a parada das viaturas 
na estrada, como forma de mascarar suas condutas.

A certeza de que a vítima dos autos fora estranhamente conduzida 
pelo  licenciando  e  seus  companheiros  de  2ª  Seção  até  local,  indicado 
posteriormente pelo ofendido e havendo dele uma espécie de tanque com água, 
fls. 89, é conclusiva e as provas são harmônicas neste sentido. Os autos ainda dão 
conta  da  notícia  da  existência  de  prova  técnica  comprobatória  das  agressões 
sofridas  pela  vítima,  posto  que,  quando  do  oferecimento  da  Queixa,  fora  o 
mesmo encaminhado para submissão à Perícia Traumatológica, fls. 88 e 91.

Diante  de  todas  as  circunstâncias  que  envolveram os  fatos  e  seu 
desenrolar  da  forma  como  acometera  o  Sr.  Damiano,  nos  parece  razoável  a 
compreensão  dos  motivos  que  levaram  não  só  o  Sr.  Antônio  Gomes  do 
Nascimento, mas também o Sr. Antônio Viturino de Lima, a oferecerem aqui 
neste  processo,  frente  ao  licenciando,  testemunho  totalmente  diverso  daquele 
prestado junto à Autoridade Policial em sede de IP, conforme fls.80-81 e 643-
644,  66-67  e  647-648,  respectivamente,  uma  vez  que  ambas  prestariam 
testemunhos esclarecedores dos acontecimentos daquele dia.

Ora,  ainda  do  relatório  do  Conselho  de  Disciplina  referido,  os 
integrantes daquela 1ª CPDPM já tinham concluído pela responsabilidade única 
do licenciando pelas agressões físicas a que foram submetidas a pessoa da vítima.

É pacífica a constatação de que todos policiais militares envolvidos 
no  cumprimento do  Mandado de Busca  e  Apreensão agiram com excessos e 
extremismo  de  atitudes,  extrapolando  os  limites  delineados  pela  ordem legal 
expedida pelo Juízo de Direito daquela Comarca.

Acerca da superveniente acusação do Licenciando haver, no dia 20 
MAI 05, se evadido da sede do 14º BPM, incorrendo em prática do crime de 
deserção, verificamos a tentativa de justificação da conduta sob o pretexto de que 
se encontrava, não só ele, mas também sua(dele) família, sob ameaças de morte 
em decorrência de uma operação conjunta deflagrada pela PMPE, PMBA e PF na 
Cidade de Pilão Arcado-BA, na qual perderam a vida em confronto com as forças 
policiais  o  marginal  Cleiton  Araquan  e  outros,  bem como que  não  se  sentia 
seguro estando recluso ao CREED, resolvendo então fugir.

Quanto à imputação acerca da tentativa de homicídio da qual também 
fora  vitimado  o  Sr.  Damiano,  acarretando-lhe  além  da  deficiência  física 
permanente,  sérios problemas de saúde,  a qual  passada dentro de sua própria 
residência na madrugada do dia 13 JUN 04, as provas carreadas aos autos apenas 
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99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 342/2007/DP-3/SD-2).

Sd PM Mat. 31076-0/CAMIL, Jarbas Lopes da Silva - Concessão da 
Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, no período de 
MAR/2000  a  DEZ/2005,  tendo  em  vista  estar  submetido  a  um  regime  de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 17 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  18  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 344/2007/DP-3/SD-2).

Sd  PM  Mat.  31658-0/CAMIL,  Oziel  Gonzaga  da  Silva  Júnior  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de MAR/2000 a DEZ/2005,  tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2000 a 17 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  18  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ  2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.   (Nota nº 345/2007/DP-3/SD-2).

Sd  PM  Mat.  910141-1/CAMIL,  Reginaldo  Honório  Cavalcante  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
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no período de  FEV/2001 a  DEZ/2005,  tendo em vista  estar  submetido  a  um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de FEV/2001 a 17 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  18  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.    (Nota nº 346/2007/DP-3/SD-2).

Sd PM Mat. 910820-3/CAMIL, Alberto Freire Roseno - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, a/c de 1º 
JAN  2003,  tendo  em  vista  estar  submetido  a  um  regime  de  permanente 
sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa Militar, cujo 
cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer prioritariamente às 
escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:  - Indeferido, no período 
de 1º JAN 2003 a 20 DEZ 2005,  em razão de haver sido descumprido o 
prescrito  no  Art.  8º  da  Lei  Complementar  nº  27,  de  13  DEZ 99,  c/c  os 
Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que concerne ao 
período de 21 a 31 DEZ 2005,  indeferido por falta  de amparo legal,  em 
decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, de 20 DEZ 
2005,  que deu nova redação ao Art.  5º  da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 91. 
Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no  Parecer  nº 
566/2006,  da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral  do Estado. 
(Nota nº 348/2007/DP-3/SD-2).

Sd PM Mat. 930960-8/CAMIL, Kleber da Silva Oliveira - Concessão 
da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, no período 
de  JAN/2001  a  DEZ/2005,  tendo  em vista  estar  submetido  a  um regime  de 
permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa 
Militar,  cujo  cargo  é  considerado  de  natureza  relevante  e  por  concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de JAN/2001 a 17 DEZ 2001, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  18  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003.  No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de  20  DEZ  2005,  que  deu  nova  redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
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ações  delitivas  constantes  da  portaria  inaugural  do  presente  Conselho  de 
Disciplina,  recairam sobre  a  pessoa  do  Ex-Policial  Militar  Marcelo  Welliton 
Alves da Silva, conhecido pela alcunha de “Rambo”, que segundo a vítima...teria 
sido o único responsável pelos maus tratos que sofreu. Como o referido cidadão 
não mais pertence às fileiras da Corporação, pois se encontra na qualidade de 
desertor,  não  compete  a  esta  Comissão  Permanente  de  Disciplina  Militar  se 
pronunciar sobre o assunto...”.

Com o exposto acima somos remetidos à observância do instrumento 
inaugural daquele Conselho de Disciplina e constatamos as seguintes imputações: 
“por haverem, no dia 04 NOV 2003, aproximadamente às 13h30, invadido, sem 
autorização judicial, a residência do Sr. Damiano Martins dos Santos a procura 
de um suspeito de furto na residência da Juíza da Comarca de Serra Talhada, 
retirando-o do interior daquela e levando-o ao Instituto de Pesquisa Agropecuária 
para inquirí-lo sobre o referido suspeito, utilizando condutas típicas de tortura 
para obter tais informações, não adotando o Cb Ivanildo qualquer atitude para 
impedir a ação dos demais PPMM elencadas, conforme denúncia do Ministério 
Público.”.

Há  ainda  que  destacarmos,  em  concordância  aos  arrazoados  pela 
Defesa Técnica, quanto a ausência de testemunhas presenciais à tortura a que 
possivelmente  tenha  sido  submetido  o  Sr.  Damiano,  notoriamente,  em  razão 
daquele  cidadão  haver  sido  extraído  da  viatura  policial,  quando  da  estranha 
parada na estrada de acesso à Fazenda do IPA, e conduzido pelo Licenciando, 
estando acompanhado dos Soldados PM Laelson e Ancelmo, a um descampado, 
fora do alcance das vistas de todos, conclusão esta a qual chegara até mesmo o 
próprio  Oficial  Encarregado  do  feito,  citando-a,  inclusive,  em  Relatório, 
conforme fls. 815, referenciando, para este feito, as fls. 80, 81, 507 a 509, 510, 
511 a 514, 521, 522, 547 a 582 e 661 a 663, deixando contudo, inconclusas as 
razões que levaram os policiais militares a tal procedimento.

Das Provas dos Autos

Todos  os  policiais  militares,  à  exceção  do  Cb  PM  Fernando, 
conforme fls. 101, 105, 515 e 551, negaram a parada das viaturas na estrada de 
acesso ao IPA em suas respectivas oitivas e, além desse fato, os que participaram 
em apoio à equipe do licenciando, ou seja, os componentes da ROCAM e do 
CANIL,  sequer  confirmaram  terem  sido  detidas  quaisquer  pessoas  naquela 
desditosa operação policial, fls. 548, 555, 557, 569, 573, e 662, quando os autos 
comprovam que a própria viatura do CANIL, a Vt 6413, conduzira detido o Sr. 
Antônio Gomes e fora vista, juntamente com a Vt 6442, parada na citada estrada, 
tudo numa clara, contundente e aviltada falta para com a verdade, confirmando-
nos o valor probatório relativo de tais testemunhos.

Ainda que a Verdade Real não seja Princípio Constitucional explícito 
para  o  Processo  Administrativo,  sua  adoção  é  imprescindível,  devendo 
fundamentar-se  na  busca  do  que  realmente  acontecera,  e  não  tão  somente 
contentando-se  com  a  verdade  formal,  satisfazendo-se  com  as  versões 
apresentadas.
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De antemão contestaremos a afirmação de que a acusação da possível 
prática de tortura perpetrada pelo Licenciando contra o Sr. Damiano fora aditada 
à Portaria Inaugural deste Processo Administrativo Disciplinar, em razão de que, 
da simples leitura da peça, podemos facilmente constatar tal imputação em suas 
linhas.

Equivoca-se ainda o nobre  Defensor  ao atestar que o Licenciando 
fora  punido  pela  prática  de  tortura,  uma  vez  que  em  razão  da  Sindicância 
instaurada  por  determinação  do  Comando  do  14º  BPM,  que  tivera  por 
Encarregado o Cap PM Mat. 02061-3, Edivaldo Heleno de Oliveira, cuja Solução 
fora publicada no BI/14º BPM nº 160, de 1º SET 04,  restara a imposição ao 
Licenciando da reprimenda disciplinar de 30 (trinta) dias de Prisão por fatores 
alheios aquele citado, conforme Nota nº 260/04/P-1, publicada no BI/14º BPM nº 
167,  de  14  SET  04,  donde  extraímos:  “Por  haver  no  dia  04  NOV  04, 
aproximadamente às 13h30, quando da realização de ocorrência no Bairro do 
Mutirão na Cidade de Serra Talhada-PE, com a finalidade de dar cumprimento a 
Mandado de Prisão, trabalhado mal, não cumprindo as normas regulamentares na 
esfera  de  suas  atribuições,  utilizando-se  do  anonimato,  comprometendo  desta 
forma o nome da Corporação Policial Militar...”. Logo, descabida está a alegação 
da possibilidade de ocorrência de “BIS IN IDEM” amparada pelos argumentos 
suscitados.

Cumpre-nos, porém, ressaltarmos a ciência de que os Soldados PM 
Mat. 25281-6/14º BPM, Francisco Laelson Barbosa e Mat. 32070-6/14º BPM, 
Ancelmo  Marconi  Rodrigues  de  Moraes  foram  submetidos  a  Conselho  de 
Disciplina, juntamente com o então Cb PM Mat. 940019-2/14º BPM, Ivanildo 
Batista  de  Lima,  pela  Portaria  do  Comando  Geral  nº  721,  de  18  MAI  05, 
publicada no BG nº 095, de 24 MAI 05, distribuído à 1ª CPDPM pela Portaria do 
Corregedor Geral da SDS nº 355/2005, publicada no DOE nº 147, de 05 AGO 
05, cujo arquivamento se dera com a deliberação do então Exm.º Secretário de 
Defesa Social, Sr. João Batista Meira Braga, datada de 06 DEZ 05, publicada no 
DOE de  05  JAN 06.  No entanto,  apesar  de  ambos se  tratarem de  Processos 
Administrativos  com  fatos  objetos  semelhantes,  lá  estivera  em  análise  as 
condutas atribuídas aqueles policiais militares e não ao licenciando, bem como as 
provas aqui carreadas não obrigatoriamente compuseram as peças lá coligidas, e 
ainda  principalmente  pela  impossibilidade  e  incoerência  de  nossa 
responsabilização pelas medidas adotas por aquela Corregedoria Geral ou por 
uma de suas Comissões Permanentes de Disciplina, fugindo ainda à nossa alçada 
ponderar tais decisões. O insigne Defensor adentrara tal mérito escudado pelo 
Princípio da Isonomia, na crença de que aqui, não nos seria lícito decidirmos de 
forma diferente dos integrantes daquele Órgão Correicional, o que, em tese, nos 
obrigaria  ao  arquivamento  destes  autos.  Contudo,  com  a  emissão  e 
encaminhamento do Of. nº 0184/GAB./Cor.Ger., de 30 JAN 07, em resposta ao 
Of.  nº  2465/DP-3/SSJD-SC/PL,  de  29  DEZ  06,  constatamos  que  aquela  1ª 
CPDPM,  em  Relatório  ao  aludido  Conselho  de  Disciplina,  já  homologado, 
concluíra que o licenciando seria o único responsável pelas acusações constantes 
da  peça  vestibular, conforme  extraímos  a  seguir:  “As  acusações  referentes às 
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DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.   (Nota nº 349/2007/DP-3/SD-2).

Sd  PM  Mat.  980435-8/CAMIL,  Juscelino  César  Leite  Torres  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de MAR/2003 a DEZ/2005,  tendo em vista estar submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de MAR/2003 a 20 DEZ 2005, face a ocorrência da 
prescrição  qüinqüenal,  conforme  Decreto  nº  20.910,  de  06  JAN  32.  No 
período  de  20  DEZ  2001  a  20  DEZ  2005,  em  razão  de  haver  sido 
descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 350/2007/DP-3/SD-2).

Sd  PM  Mat.  990190-6/CAMIL,  Gledson  Batista  Marques  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
no período de NOV/2002 a DEZ/2005,  tendo em vista estar  submetido a um 
regime de permanente sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança 
da Casa Militar, cujo cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer 
prioritariamente às escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:   - 
Indeferido, no período de NOV/2002 a  20 DEZ 2005, em razão de haver sido 
descumprido o prescrito no art. 8º da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 
99,  c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 25.208, de 10 FEV 2003. No que 
concerne ao período de 21 a 31 DEZ 2005, indeferido por falta de amparo 
legal, em decorrência do insculpido no Art. 12 da Lei Complementar nº 81, 
de 20 DEZ 2005, que deu nova redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 
DEZ  91.  Decisão  esta  que  adota  os  fundamentos  jurídicos  insertos  no 
Parecer nº 566/2006, da Procuradoria Consultiva da Procuradoria Geral do 
Estado.  (Nota nº 351/2007/DP-3/SD-2).

Sd  PM  Mat.  910489-5/CAMIL,  Paulo  Joaquim  dos  Santos  - 
Concessão da Gratificação de Serviço Extraordinário-GSE, no seu valor máximo, 
a/c de 16 JAN 99, tendo em vista estar submetido a um regime de permanente 
sobreaviso em função executiva e de apoio de segurança da Casa Militar, cujo 
cargo é considerado de natureza relevante e por concorrer prioritariamente às 
escalas de serviço de segurança e ações de defesa civil:  - Indeferido, no período 
de 16 JAN 99 a  06 FEV 2002, face a  ocorrência  da  prescrição  qüinqüenal, 
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conforme Decreto nº 20.910, de 06 JAN 32. No período de 07 FEV 2002 a 20 
DEZ 2005, em razão de haver sido descumprido o prescrito no Art. 8º da Lei 
Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, c/c os Artigos 2º e 5º do Decreto nº 
25.208, de 10 FEV 2003. No que concerne ao período de 21 DEZ 2005 até a 
presente, indeferido por falta de amparo legal, em decorrência do insculpido 
no Art.  12 da Lei  Complementar nº 81,  de 20 DEZ 2005,  que deu nova 
redação ao Art. 5º da Lei nº 10.659, de 02 DEZ 91. Decisão esta que adota os 
fundamentos  jurídicos  insertos  no  Parecer  nº  566/2006,  da  Procuradoria 
Consultiva da Procuradoria Geral do Estado.  (Nota nº 356/2007/DP-3/SD-2).

5.0.0.   ALTERAÇÃO DE PENSIONISTA

5.1.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou  o  Chefe  do  CASIS,  por  meio  do  Ofício  nº 
055/Sec./CASIS,  de  06 FEV 2007,  que a  dependente  do Sd Mat.  21688-7/6° 
BPM, Ernandes Alves da Silva, a Srª Eliane Cavalcanti da Silva, faleceu no dia 
28 JAN 2007, no Centro Médico Hospitalar da PMPE: - Cancele-se a Srª Eliane 
Cavalcanti da Silva do cadastro de dependentes do Sd PM Mat. 21688-7/6° 
BPM, Ernandes Alves da Silva para fins de Assistência Médica Hospitalar e 
dedução de Imposto de Renda na Fonte. (Nota nº 465/2007/DP-3/SD).

6.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 303, de 06 MAR 2007

      EMENTA: Controle dos Oficiais designados como encarregados 
                           de  Processos  Administrativos  Disciplinares  e Júri-
                           dicos Militares

O Comandante Geral, no uso das atribuições prescritas no Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 
16 JUN 94;

Considerando  a  ocorrência  de  duplicidades  na  instauração  de 
Processos  Administrativos  Disciplinares  por  parte  das  OME’s,  Grandes 
Comandos e pelo Comando  Geral,  resultando  algumas vezes no julgado do 
mérito de forma divergente pelos encarregados;

Considerando  a  necessidade  de  se  ter  um  controle  dos  Oficiais 
designados  como  Sindicantes,  Encarregados  de  IPM  e  outros  processos, 
contribuindo desta forma para que não  ocorra do Oficial vir  a ser designado 
simultaneamente em duas Portarias, pela OME e pelo Comando  Geral;

Considerando  a  importância  de  se  estabelecer  parâmetros  para  o 
Comando Geral  designar  Oficiais  como encarregados de Sindicâncias,  IPM e 
outras investigações,
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Silva Brandão, a acusação da possível prática de tortura contra o Sr. Damiano, 
contrariando,  desta  forma,  a  portaria  inaugural,  e  ainda  a  necessidade  de 
aditamento ao Libelo Acusatório da superveniente acusação acerca de sua fuga, 
motivadora da suspensão da tramitação deste procedimento.

Satisfeita  esta  etapa,  foram  os  autos  novamente  remetidos  para 
homologação por parte daquele Comandante Geral,  porém o mesmo tornara a 
determinar Diligências Complementares, desta feita em publicação constante do 
BG nº  153,  de  15  AGO 06,  em razão  de,  mais  uma vez,  carecer  das  peças 
coligidas  a  solução  aos  autos  proposta  pelo  Comandante  da  OME,  além  de 
permanecer  sem  a  devida  apreciação,  isto  pelo  novo  Oficial  Encarregado 
designado, o Cap PM Mat. 02061-3, Edivaldo Heleno de Oliveira, a acusação 
acerca da possível tortura perpetrada, conforme outrora determinado em anterior 
despacho  de  diligências,  como  também  por  haver  deixado  de  ser  juntado  o 
testemunho da suposta vítima.

Em cumprimento a esta nova determinação, o Comandante do 14º 
BPM designara novo Encarregado, agora o Cap PM Mat. 2050-8, Alexino de 
Almeida  Lima,  o   qual   em    tendo   concluído   seus   trabalhos,  corretamente 
submetera o processo administrativo à apreciação daquele Comando de Unidade, 
ocasião em que  finalmente  nos  foram encaminhados os  presentes  autos,  com 
todas formalidades legais exigidas devidamente cumpridas.

Da Defesa

Em defesa ao processado dos autos, constatamos que o Bel. Fábio 
Anselmo de Siqueira Lopes, OAB nº 13.074/PE, inicialmente buscara enaltecer 
as  qualidades  do  Defendido,  ressaltando,  para  tanto,  a  totalidade  de  elogios 
constantes  de  seus  assentamentos  e,  em seguida,  passa  a  tecer  considerações 
acerca da acusação da prática de tortura contra o Sr. Damiano, atestando que a 
mesma fora aditada à peça inaugural,  como também, por tal  motivo, além do 
Licenciando  já  responder  junto  à  Justiça  Comum,  já  fora  o  fato  objeto  de 
apuração em uma Sindicância Administrativa, da qual fora o militar sancionado 
disciplinarmente com 30 (trinta) dias de Prisão, publicados no BI/14º BPM nº 
167, de 14 SET 04, invocando o brocardo jurídico de “NON BIS IN IDEM“. 
Contestara  ainda  a  acusação  da  prática  de  tortura  afirmando  que  não  restara 
provada, não só pela ausência de testemunhas presenciais, mas também pelo fato 
dos  Soldados  PM  Laelson  e  Ancelmo  já  terem  respondido  a  Conselho  de 
Disciplina e terem sido absolvidos. Já quanto à acusação de deserção, buscara 
justificar a conduta sob o enredo de que o Licenciando estaria sofrendo ameaças 
em  decorrência  de  seus  serviços  prestados,  pugnando,  por  fim,  pela 
improcedência das acusações por insuficiência de provas.

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.

Da Análise dos Argumentos da Defesa
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afogamentos em um cocho d'água suja destinado a animais, para que indicasse o 
paradeiro do tal “RODRIGO” e a localização dos objetos furtados da casa da 
magistrada.

Após tais providências, o Sr. Damiano teria tomado conhecimento do 
fato de que o Licenciando teria comentado que se caso fosse ouvido em virtude 
de tais denúncias o mataria, e receando por sua integridade física resolvera deixar 
a Cidade de Serra Talhada e fora para o Estado de São Paulo, onde passara 03 
(três) meses.

Já de volta à Cidade de Serra Talhada-PE, agora no dia 13 JUN 04, 
por volta das 02 horas da madrugada, o Sr. Damiano sofrera uma tentativa de 
homicídio em sua própria residência, situada na Quadra 09, Lote 55,  naquele 
mesmo Bairro do Mutirão, ao atender à porta em determinação ao chamamento 
de pessoas que informavam que a casa estaria cercada e se diziam policiais da 
CIOSAC, tendo sido alvejado por vários disparos de arma de fogo,  um deles 
decepando-lhe um de seus braços, e os demais lhe acarretando a perda de parte de 
seu fígado e um dos rins.

Com as investigações por parte do Bel. Aristides Sales Porpino Filho, 
Delegado de Polícia Civil, isto nos autos do Inquérito Policial - IP nº 099/2004, 
tendo este representado pela prisão temporária do Licenciando junto à Comarca 
local, restara o Licenciando, no dia 09 MAR 05, recolhido por força de Mandado 
de Prisão ao Centro de Reeducação da Corporação – CREED.

Diante dos fatos, o então Comandante Geral, Cel PM Mat. 1616-0, 
Cláudio José da Silva, por intermédio do Of. nº 691/DP-3/SSJD/SC-02, datado 
de 29 ABR 05, requisitara a instauração deste procedimento ao Comandante do 
14º  BPM,  o  qual  fora  determinado  pelo  instrumento  inaugural  de  origem, 
contudo, tivera de ser sobrestado, uma vez que o Licenciando, em circunstâncias 
estranhas, no dia 20 MAI 05, tivera se evadido da sede daquela OME, mesmo 
estando sob escolta policial, por ocasião de uma audiência em juízo na 1ª Vara 
Criminal da cidade.

O Licenciando permanecera na condição de desertor até o dia 31 JAN 
06,  ou  seja,  por  período  superior  a  08  (oito)  meses,  quando  se  apresentara 
voluntariamente  na  mesma  OME  donde  empreendera  fuga,  de  sorte  que  os 
trabalhos atinentes ao presente procedimento foram reiniciados.

Na  primeira  oportunidade  em  que  foram  remetidos  os  autos  à 
apreciação daquele Comandante Geral, o mesmo  entendera pela necessidade de 
Diligências  Complementares,  determinando-as  em  publicação  de  despacho 
constante do BG nº 099, de 29 MAI 06, uma vez que foram encaminhados sem 
que  antes  tivessem sido  solucionados  pelo  Comando  de  Unidade,  autoridade 
delegante, bem como, dentre outros fatos, por haver deixado de ser apreciada 
pelo Oficial Encarregado do feito, na ocasião o 1º Ten PM Mat. 930026-0,  Dênis 
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R E S O L V E:

I – Determinar aos Comandantes, Chefes e Diretores de OME’s que 
remetam para DP/DP-3/SSJD/SC, cópia da Portaria de designação  do Oficial, 
todas as vezes que instaurar Sindicância, IPM, Processo de Deserção e Processo 
de Licenciamento, impreterivelmente no primeiro dia útil após a Publicação em 
Boletim da OME.

7.0.0.   CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE

7.1.0.   Votos de Louvor e Congratulações – Comunicação

Comunicou  João  Arraes  –  1º  Secretário  da  Câmara  Municipal  do 
Recife,  que foi  aprovado pelo Plenário o Requerimento nº  195 de autoria  do 
Vereador Antonio Luiz Neto, o qual formula Votos de Louvor e Congratulações 
ao  Major  PM Israel  de  Moura  Farias  Junior  e  com toda  equipe  denominada 
“Bravo” composto por policiais militares e civis que, em extraordinária operação 
de coragem e eficiência, conseguiram reprimir a ação dos vândalos que tentaram 
comprometer a imagem do Carnaval do Recife, quando do desfile do Bloco pré-
carnavalesco Balança Rolha, no Bairro de Boa Viagem, local onde se apresentava 
a cantora Ivete Sabgalo.

8.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

Porque pela Graça sois salvos, por meio da Fé; e isto não vem de vós, 
é Dom de Deus. (Efésios 2:8).  

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Designação de Escrivão - Comunicação

Comunicou o  Cap PM Mat. 920478-4/11º BPM, Flávio Marcio da 
Silva - Encarregado do Inquérito Policial Militar (IPM), designado por força da 
Portaria do Comando Geral nº 1934, de 29 NOV 2006, que designou para exercer 
a função de Escrivão do aludido IPM, o  1º Sgt PM Mat. 14678-1/DGO, José 
Carlos dos Santos, conforme consta no Of. nº 001/IPM/11º BPM, de 12 FEV 
2007.  (Nota nº 020/2007/DP-3/SSJD/SC/DPJM).

1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.2.1.   Solução

Origem: Portaria  Administrativa  do  Comando  do  14º BPM  nº 011/Sec., de 02 
              JUN 05
Encarregado: Cap PM Mat. 2050-8, Alexino de Almeida Lima.
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Licenciando: Sd PM Mat. 990048-9/5º BPM, Marcelo Welliton Alves da Silva.
Fato a Apurar: Prática de alterações por parte do processado. 

O  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  de  Licenciamento 
“Ex-Offício”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu múnus trazendo a lume, através do relatório de fls. 
805 usque 823, a cujos termos me reporto, que o Licenciando reune condições de 
permanecer nas fileiras da Corporação, uma vez que sua conduta em nenhum 
momento  feriu  frontalmente  os  preceitos  da  Lei  nº  6.783/74  (Estatuto  dos 
Policiais  Militares  de  Pernambuco),  logo,  opinando  contrariamente  ao 
licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do mesmo. 

O Comandante do 14º BPM, OME onde o licenciando se encontrava 
classificado à época, em solução exarada aos autos, concordando com o parecer 
do  Oficial  Encarregado  do  presente  feito,  entendeu  que  o  Militar  processado 
reune condições de permanecer nas fileiras da PMPE.

Dos Fatos

Do estudo de tudo quanto fora coligido aos autos, verificamos que no 
dia 04 NOV 03, em cumprimento a um Mandado de Busca e Apreensão expedido 
pela Exm.ª Sr.ª Dr.ª Maria Eliane Cabral Campos Carvalho, Juíza de Direito da 
Vara  Criminal  da  Comarca  de  Serra  Talhada-PE,  constante  das  fls.  510,  o 
Licenciando, que à época compunha o quadro de agentes do Serviço Reservado 
do  14º  BPM,  juntamente  com os  demais  componentes  daquela  2ª  Seção,  os 
Soldados PM Mat. 25281-6/14º BPM, Francisco Laelson Barbosa e Mat. 32070-
6/14º BPM, Ancelmo Marconi Rodrigues de Moraes, todos trajando civilmente, e 
ainda com o então Sd PM Mat. 18037-8/14º BPM, Antônio Fernando Pereira dos 
Santos,  hoje  Cb PM,  estando  este  fardado  como motorista  da  Vt  6442,  uma 
caminhonete RANGER dotada de xadrez, se deslocaram ao Bairro do Mutirão, 
naquela cidade, onde iniciaram uma operação policial com o objetivo de localizar 
e  apreender  produtos  furtados  da  casa  de  uma  magistrada,  tendo  para  tanto 
contado com o apoio do então Cb PM Mat. 940019-2/14º BPM, Ivanildo Batista 
de  Lima,  hoje  Al  CFS,  Soldados  PM  Mat.  921117-9/8º  BPM,  Hildelbrando 
Bezerra de Andrade, Mat. 990040-3/14º BPM, José Ronaldo Mourato da Silva, 
Mat.  26129-7/1ª  CIPM, Damião Pereira dos Santos, Mat. 980790-0/14º BPM, 
Sindomar Pereira da Silva e Mat. 990102-7/14º BPM, Orlando José de Lima; os 
03  (três)  primeiros  componentes  das  Rondas  Ostensivas  com  Apoio  de 
Motocicletas  -  ROCAM, e  os  03  (três)  últimos  do  efetivo  do  CANIL,  estes, 
embarcados na Vt 6413, uma caminhonete C-20 dotada de capota.

Com todo o efetivo disposto no terreno, estando as motocicletas da 
ROCAM  efetuando  rondas  itinerantes,  a  equipe  da  qual  fazia  parte  o 
Licenciando,  ocupante  da  Vt  6442,  concentrara-se  na  residência  situada  na 
Quadra 11, Lote 46, em busca de um dos suspeitos da ação delituosa conhecido 
pela alcunha de “TONHO”, ocasião em que detiveram o Sr. Antônio Gomes do 
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Nascimento, o qual se apresentara como dono da casa, sendo o mesmo conduzido 
a  uma das viaturas policiais,  esta  dotada de capota,  fls.  80,  logo,  a Vt  6413, 
momento em que encontraram o então Sd PM Fernando, motorista da equipe, 
conversando com um conhecido dele, o Sr. Damiano Martins dos Santos, este, 
em  busca  de  informações  no  anseio  de  saber  o  que  estava  acontecendo, 
oportunidade em que ditos policiais, agora, passaram a efetuar as buscas no bar 
da propriedade do cidadão, localizado na Quadra 11, Lote 48, e mesmo não tendo 
logrado  êxito  na  localização  de  qualquer  produto  fruto  do  ilícito,  de  igual 
maneira, o detiveram. Na seqüência decidiram seguir destino à Fazenda do IPA, 
desta  feita  em  busca  de  outro  suspeito,  este  conhecido  por  “RODRIGO”. 
Destaque-se que os autos dão conta, em conformidade com fls. 080 e 100, que 
ambos detidos foram conduzidos em viaturas diferentes, logo, as Vt 6413 e 6442.

Durante o deslocamento os Policiais Militares encontraram a pessoa 
do Sr. José Nilson Alves de Souza, tendo este sido convencido a indicar os locais 
de residência dos familiares do suspeito, o que fora feito, porém, mais uma vez 
não lograram êxito na busca.

Quando do retorno, ainda na estrada de acesso àquela localidade, a 
equipe do Licenciando  determinara  ao então Sd PM Fernando que parasse  a 
viatura  policial  à  margem da estrada,  ocasião em que passava no local  o  Sr. 
Antônio Viturino de Lima, conduzindo seu veículo, um PASSAT com problemas 
em  um  dos  pneus,  sendo-lhe  sinalizado  pelos  policiais  militares  para  que 
continuasse  seu  trajeto  e  parasse  mais  adiante,  fls.  066,  momento  em que  o 
mesmo observara  não  uma,  mas  duas  viaturas  policiais  estacionadas  naquele 
local.  Ato contínuo,  o Sr.  Antônio Gomes,  até  então suspeito  de se tratar do 
procurado “TONHO”,  o  que se  verificaria  posteriormente  como engano,  fora 
transferido da viatura do CANIL (Vt 6413) para da equipe do Licenciando (Vt 
6442), onde já se encontrava o Sr. Damiano, fls. 080, tendo o Militar Processado 
e demais integrantes da 2ª Seção desembarcado este último, e o levado a um local 
descampado, contudo, tendo aquele primeiro permanecido embarcado, vindo o 
mesmo a observar, minutos após, estar o Sr. Damiano despido da cintura para 
cima e molhado,  fls.  80,  isto quando ditos policiais o conduziram de volta  à 
viatura policial.

Malograda a operação policial, a equipe do Licenciando, que fora a 
última a deixar o local,  uma vez que as outras já tinham iniciado o retorno à 
cidade,  se  deslocara  de  volta  às  proximidades  do  Bairro  do  Mutirão,  onde 
liberaram ambos os detidos, de sorte que, em seguida, o Sr. Damiano se dirigira 
até à Delegacia Municipal daquela Cidade de Serra Talhada-PE, onde registrara a 
Queixa nº 671/03, comunicando todo ocorrido à Autoridade Policial, tendo ainda 
por  meio  do  Bel.  Domingos  Sávio  de  Lima  Silva,  OAB  nº  690-B/PE, 
representado  criminalmente  em desfavor  dos  policiais  junto  à  Vara  Criminal 
daquela Comarca, dando conta, com riqueza de detalhes e ainda indicando seus 
algozes, de várias agressões físicas das quais fora vítima, inclusive à uma sessão 
de  tortura  passada  na  Fazenda  do  IPA, ao  ter  sido  submetido  a  pancadas  e 


